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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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títulos, imagens, tabelas, entre outros. Nesse caso, você pode escolher entre os vários tipos de layout.
Para escolher qual layout você prefere, faça o seguinte procedimento:
1. Clique em Página Inicial;
2. Após clique em Layout;
3. Em seguida, escolha a opção.

Então basta começar a digitar.

Formatar texto
Para alterar um texto, é necessário primeiro selecioná-lo. Para selecionar um texto ou palavra, basta clicar com o botão esquerdo 

sobre o ponto em que se deseja iniciar a seleção e manter o botão pressionado, arrastar o mouse até o ponto desejado e soltar o botão 
esquerdo.

Para formatar nossa caixa de texto temos os grupos da guia Página Inicial. O primeiro grupo é a Fonte, podemos através deste grupo 
aplicar um tipo de letra, um tamanho, efeitos, cor, etc.

Fonte: altera o tipo de fonte.
Tamanho da fonte: altera o tamanho da fonte.
Negrito: aplica negrito ao texto selecionado. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+N.
Itálico: aplica Itálico ao texto selecionado. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+I. 
Sublinhado: sublinha o texto selecionado. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+S.
Tachado: desenha uma linha no meio do texto selecionado.
Sombra de Texto: adiciona uma sombra atrás do texto selecionado para destacá-lo no slide.
Espaçamento entre Caracteres: ajusta o espaçamento entre caracteres.

Maiúsculas e Minúsculas: altera todo o texto selecionado para MAIÚSCULAS, minúsculas, ou outros usos comuns de maiúsculas/
minúsculas.

Cor da Fonte: altera a cor da fonte.
Alinhar Texto à Esquerda: alinha o texto à esquerda. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+Q.
Centralizar: centraliza o texto. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+E.
Alinhar Texto à Direita: alinha o texto à direita. Também pode ser acionado através do comando Ctrl+G.
Justificar: alinha o texto às margens esquerda e direita, adicionando espaço extra entre as palavras conforme o necessário, promoven-

do uma aparência organizada nas laterais esquerda e direita da página.
Colunas: divide o texto em duas ou mais colunas.
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§3º Consideram-se instituições congêneres, para efeitos desta 
Lei, as instituições públicas que desenvolvam atividades de ensino e 
de pesquisa na área da saúde e que prestem serviços no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 7º No âmbito dos contratos previstos no art. 6º , os servi-
dores titulares de cargo efetivo em exercício na instituição federal 
de ensino ou instituição congênere que exerçam atividades relacio-
nadas ao objeto da EBSERH poderão ser a ela cedidos para a realiza-
ção de atividades de assistência à saúde e administrativas.

§1º Ficam assegurados aos servidores referidos no caput os 
direitos e as vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de 
origem.

§2º A cessão de que trata o caput ocorrerá com ônus para o 
cessionário. (Revogado pela Lei nº 12.863, de 2013)

Art. 8º Constituem recursos da EBSERH:
I - recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento 

da União;
II - as receitas decorrentes:
a) da prestação de serviços compreendidos em seu objeto;
b) da alienação de bens e direitos;
c) das aplicações financeiras que realizar;
d) dos direitos patrimoniais, tais como aluguéis, foros, dividen-

dos e bonificações; e
e) dos acordos e convênios que realizar com entidades nacio-

nais e internacionais;
III - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe 

forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas de direito público 
ou privado; e

IV - rendas provenientes de outras fontes.
Parágrafo único. O lucro líquido da EBSERH será reinvestido 

para atendimento do objeto social da empresa, excetuadas as par-
celas decorrentes da reserva legal e da reserva para contingência.

Art. 9º A EBSERH será administrada por um Conselho de Admi-
nistração, com funções deliberativas, e por uma Diretoria Executiva 
e contará ainda com um Conselho Fiscal e um Conselho Consultivo.

§1º O estatuto social da EBSERH definirá a composição, as atri-
buições e o funcionamento dos órgãos referidos no caput .

§2º (VETADO).
§3º (VETADO).
§4º A atuação de membros da sociedade civil no Conselho 

Consultivo não será remunerada e será considerada como função 
relevante.

§5º Ato do Poder Executivo aprovará o estatuto da EBSERH.
Art. 10. O regime de pessoal permanente da EBSERH será o da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e legislação complementar, con-
dicionada a contratação à prévia aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, observadas as normas específicas 
editadas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo único. Os editais de concursos públicos para o preen-
chimento de emprego no âmbito da EBSERH poderão estabelecer, 
como título, o cômputo do tempo de exercício em atividades corre-
latas às atribuições do respectivo emprego.

Art. 11. Fica a EBSERH, para fins de sua implantação, autorizada 
a contratar, mediante processo seletivo simplificado, pessoal técni-
co e administrativo por tempo determinado.

§1º Os contratos temporários de emprego de que trata o caput 
somente poderão ser celebrados durante os 2 (dois) anos subse-
quentes à constituição da EBSERH e, quando destinados ao cumpri-

mento de contrato celebrado nos termos do art. 6º , nos primeiros 
180 (cento e oitenta) dias de vigência dele.

§2º Os contratos temporários de emprego de que trata o caput 
poderão ser prorrogados uma única vez, desde que a soma dos 2 
(dois) períodos não ultrapasse 5 (cinco) anos.

Art. 12. A EBSERH poderá celebrar contratos temporários de 
emprego com base nas alíneas a e b do §2º do art. 443 da Con-
solidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, mediante processo seletivo simpli-
ficado, observado o prazo máximo de duração estabelecido no seu 
art. 445.

Art. 13. Ficam as instituições públicas federais de ensino e ins-
tituições congêneres autorizadas a ceder à EBSERH, no âmbito e 
durante a vigência do contrato de que trata o art. 6º , bens e direitos 
necessários à sua execução.

Parágrafo único. Ao término do contrato, os bens serão devol-
vidos à instituição cedente.

Art. 14. A EBSERH e suas subsidiárias estarão sujeitas à fiscaliza-
ção dos órgãos de controle interno do Poder Executivo e ao controle 
externo exercido pelo Congresso Nacional, com auxílio do Tribunal 
de Contas da União.

Art. 15. A EBSERH fica autorizada a patrocinar entidade fechada 
de previdência privada, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. O patrocínio de que trata o caput poderá ser 
feito mediante adesão a entidade fechada de previdência privada 
já existente.

Art. 16. A partir da assinatura do contrato entre a EBSERH e a 
instituição de ensino superior, a EBSERH disporá de prazo de até 1 
(um) ano para reativação de leitos e serviço inativos por falta de 
pessoal.

Art. 17. Os Estados poderão autorizar a criação de empresas 
públicas de serviços hospitalares.

Art. 18. O art. 47 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso V:

“Art. 47. .....................................................................
.............................................................................................
V - proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou exame 

públicos.” (NR)
Art. 19. O Título X da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 - Código Penal , passa a vigorar acrescido 
do seguinte Capítulo V:

“ CAPÍTULO V
DAS FRAUDES EM CERTAMES DE INTERESSE PÚBLICO
Fraudes em certames de interesse público
‘Art. 311-A. Utilizar ou divulgar, indevidamente, com o fim de 

beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do 
certame, conteúdo sigiloso de:

I - concurso público;
II - avaliação ou exame públicos;
III - processo seletivo para ingresso no ensino superior; ou
IV - exame ou processo seletivo previstos em lei:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§1º Nas mesmas penas incorre quem permite ou facilita, por 

qualquer meio, o acesso de pessoas não autorizadas às informações 
mencionadas no caput .

§2º Se da ação ou omissão resulta dano à administração pú-
blica:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.
§3º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o fato é cometido 

por funcionário público.’ (NR)”
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TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, 
e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

Parágrafo único. O Estado exercerá a função de planejamen-
to das políticas sociais, assegurada, na forma da lei, a participação 
da sociedade nos processos de formulação, de monitoramento, 
de controle e de avaliação dessas políticas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

No tocante à Seguridade Social, segue um processo mnemô-
nico para ser utilizado como técnica de auxílio no processo de me-
morização:

Seguridade Social

P Previdência Social

A Assistência Social

S Saúde

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e 
à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às po-

pulações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 

e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em 

rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as des-
pesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, 
preservado o caráter contributivo da previdência social; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhado-
res, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos 
colegiados.

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a socie-
dade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recur-
sos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada 
na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 

ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste ser-
viço, mesmo sem vínculo empregatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência so-

cial, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o 
valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdên-
cia Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem 

a lei a ele equiparar.
§1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-

pios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orça-
mentos, não integrando o orçamento da União.

§2º A proposta de orçamento da seguridade social será ela-
borada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, 
previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e 
prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, asse-
gurada a cada área a gestão de seus recursos.

§3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da segurida-
de social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 
Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios.

§4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 
manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o dispos-
to no art. 154, I.

§5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de 
custeio total.

§6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão 
ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da 
lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o 
disposto no art. 150, III, «b».

§7º São isentas de contribuição para a seguridade social as en-
tidades beneficentes de assistência social que atendam às exigên-
cias estabelecidas em lei.

§8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e 
o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exer-
çam suas atividades em regime de economia familiar, sem empre-
gados permanentes, contribuirão para a seguridade social median-
te a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização 
da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.

§9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste 
artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da 
empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sen-
do também autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas 
apenas no caso das alíneas «b» e «c» do inciso I do caput. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para 
o sistema único de saúde e ações de assistência social da União para 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os 
Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos.

§11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo su-
perior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, a 
remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a alínea 
«a» do inciso I e o inciso II do caput. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)
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Assim, percebe-se que o instituto da autotutela pode 
ser invocado para anular o ato administrativo por motivo de 
ilegalidade, bem como para revogá-lo por razões de conveniência 
e oportunidade.

A anulação do ato administrativo pode se dar de ofício ou por 
provocação do interessado.  

Tendo em vista o princípio da inércia Poder Judiciário, no 
exercício de função jurisdicional, este apenas poderá anular o ato 
administrativo havendo pedido do interessado.

Destaque-se que a anulação de ato administrativo pela própria 
Administração, somente pode ser realizada dentro do prazo 
legalmente estabelecido. À vista da autonomia administrativa 
atribuída de forma igual à União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, cada uma dessas esferas tem a possibilidade de, 
observado o princípio da razoabilidade e mediante legislação 
própria, fixar os prazos para o exercício da autotutela.

Em decorrência do disposto no art. 54 da Lei 9.784/1999, no 
âmbito federal, em razão do direito de a Administração anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários de boa-fé, o prazo de anulação decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados. Infere-se que como tal 
norma não possui caráter nacional, não há impedimentos para a 
estipulação de prazos diferentes em outras esferas.

– Revogação 
É a extinção do ato administrativo válido, promovido pela 

própria Administração, por motivos de conveniência e oportunidade, 
sendo que o ato é suprimido pelo Poder Público por motivações de 
conveniência e oportunidade, sempre relacionadas ao atendimento 
do interesse público. Assim, se um ato administrativo legal e perfeito 
se torna inconveniente ao interesse público, a administração pública 
poderá suprimi-lo por meio da revogação.

A revogação resulta de um controle de conveniência e 
oportunidade do ato administrativo promovido pela própria 
Administração que o editou.

É fundamental compreender que a revogação somente pode 
atingir os atos administrativos discricionários. Isso ocorre por que 
quando a administração está à frente do motivo que ordena a 
prática do ato vinculado, ela deve praticá-lo de forma obrigatória, 
não lhe sendo de forma alguma, facultada a possibilidade de 
analisar a conveniência e nem mesmo a oportunidade de fazê-lo. 
Desta maneira, não havendo possibilidade de análise de mérito 
para a edição do ato, essa abertura passará a não existir para que o 
ato seja desfeito pela revogação. 

Mesmo não se submetendo a qualquer limite de prazo, a 
princípio, a revogação do ato administrativo pode ser realizada a 
qualquer tempo. Nesse sentido, a doutrina infere a existência de 
certos limites ao poder de revogar. Nos dizeres de Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro12, não são revogáveis os seguintes atos:

a) Os atos vinculados, porque sobre eles não é possível a 
análise de conveniência e oportunidade;

b) Os atos que exauriram seus efeitos, como a revogação não 
retroage e os atos já produziram todos os efeitos que lhe seriam 
próprios, não há que falar em revogação; é o que ocorre quando 
transcorre o prazo de uma licença concedida ao servidor público, 
após o gozo do direito, não há como revogar o ato;

c) Quando a prática do ato exauriu a competência de quem 
o praticou, o que ocorre quando o ato está sob apreciação de 
autoridade superior, hipótese em que a autoridade inferior que o 
praticou deixou de ser competente para revogá-lo;

d) Os meros atos administrativos, como certidões, atestados, 
votos, porque os efeitos deles decorrentes são estabelecidos pela 
lei; 

e) Os atos que integram um procedimento, porque a cada 
novo ato ocorre a preclusão com relação ao ato anterior;

f) Os atos que geram direitos a terceiros, (o chamado direito 
adquirido), conforme estabelecido na Súmula 473 do STF.

– Convalidação 
É a providência tomada para purificar o ato viciado, afastando 

por sua vez, o vício que o maculava e mantendo seus efeitos, 
inclusive aqueles que foram gerados antes da providência 
saneadora. Em sentido técnico, a convalidação gera efeitos ex tunc, 
uma vez que retroage à data da edição do ato original, mantendo-
lhe todos os efeitos.

Sendo admitida a convalidação, a convalidação perderia sua 
razão de ser, equivalendo em tudo a uma anulação, apagando os 
efeitos passados, seguida da edição de novo ato que por sua vez, 
passaria a gerar os seus tradicionais efeitos prospectivos.

Por meio da teoria dualista é admitida a existência de vícios 
sanáveis e insanáveis, bem como de atos administrativos nulos e 
anuláveis.

À vista da atual predominância doutrinária, a teoria dualista foi 
incorporada formalmente à legislação brasileira. Nesse diapasão, 
o art. 55 da Lei 9.784/1999 atribui à Administração pública a 
possibilidade de convalidar os atos que apresentarem defeitos 
sanáveis, levando em conta que tal providência não acarrete lesão 
ao interesse público nem prejuízo a terceiros. Embora tal regra seja 
destinada à aplicação no âmbito da União, o mesmo entendimento 
tem sido aplicado em todas as esferas, tanto em decorrência da 
existência de dispositivo similar nas leis locais, quanto mediante 
analogia com a esfera federal e também com fundamento na 
prevalência doutrinária vigente.

Assim, é de suma importância esclarecermos que a 
jurisprudência tem entendido que mesmo o ato nulo pode, em 
determinadas lides, deixar de ter sua nulidade proclamada em 
decorrência do princípio da segurança jurídica.

Decadência Administrativa
O instituto da decadência consiste na perda efetiva de um direi-

to existente, pela falta de seu exercício, no período de tempo deter-
minado em lei e também pela vontade das próprias partes e, ainda 
no fim de um direito subjetivo em face da inércia de seu titular, que 
não ajuizou uma ação constitutiva no prazo estabelecido pela lei.

Celso Antônio Bandeira de Mello considera esse instituto como 
sendo a “perda do próprio direito, em si, por não o utilizar no prazo 
previsto para o seu exercício, evento, este, que sucede quando a 
única forma de expressão do direito coincide conaturalmente com 
o direito de ação”. Ou seja, “quando o exercício do direito se con-
funde com o exercício da ação para manifestá-lo”.

Nos trâmites do artigo 54 da Lei 9.784/99, encontramos o 
disposto legal sobre a decadência do direito de a administração 
pública anular seus próprios atos, a partir do momento em que esses 
vierem a gerar efeitos favoráveis a seus destinatários. Vejamos:
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4. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Pindamonhangaba - SP - Ana-
lista de Gestão Pública- Um dos modelos de administração pública 
com base em paradigmas que ainda persistem, apesar da evolução 
da gestão pública em algumas sociedades mais modernas, que vê 
a coisa pública (res publica) não pertencente à coletividade, mas às 
pessoas que comandam e administram o patrimônio público como 
sua propriedade pessoal, sem preocupação com regras e/ou legis-
lação, é conceituado como Administração 

(A) Gerencial. 
(B) Patrimonialista. 
(C) Burocrática. 
(D) Estrutural.
(E) Consorciada

5. VUNESP - 2021 - Prefeitura de Ribeirão Preto - SP - Agente de 
Administração- O Business Process Modeling and Notation, que é 
uma técnica de mapeamento de processo, representa uma notação 
gráfica para expressar os processos de negócio em forma de diagra-
ma. Nessa metodologia, o Fluxo de Sequência é

(A) usado para mostrar o fluxo de mensagens entre dois parti-
cipantes, ou seja, duas pools.
(B) usado para mostrar a ordem em que as atividades serão 
executadas. Cada fluxo tem só uma origem e só um destino.
(C) a interação entre um processo principal e outro processo 
participante.
(D) a interação entre duas ou mais entidades do negócio, sendo 
que o conteúdo do fluxo é especificado em todas as entidades.
(E) uma subpartição dentro da pool e é utilizado para organizar 
e categorizar esta.

6. VUNESP - 2021 - Prefeitura de Ribeirão Preto - SP - Agente de 
Administração- A necessidade de um modelo de organização racio-
nal capaz de caracterizar todas as variáveis envolvidas, bem como o 
comportamento de todos os seus membros participantes, e aplicá-
vel não só à fábrica mas também a todas as formas de organização 
humana e principalmente às empresariais deu origem à Teoria

(A) Clássica da Administração. 
(B) da Escola da Administração Científica.
(C) da Abordagem Estruturalista, denominada de Burocracia.
(D) da Abordagem Estruturalista, denominada de Administra-
ção por Objetivos (APO). 
(E) da Abordagem Sistêmica, denominada de Teoria Matemáti-
ca da Administração.

7. VUNESP - 2021 - Prefeitura de Ribeirão Preto - SP - Agente 
de Administração - A estrutura organizacional encontra-se intima-
mente ligada às características de uma determinada organização 
para que possa proporcionar os resultados que foram planejados 
de forma estratégica no longo prazo. Organizações pequenas em 
estágios iniciais, que não requerem executivos especializados em 
tarefas técnicas, com tarefas padronizadas, rotineiras e com raras 
modificações, onde a rapidez na execução do trabalho é mais im-
portante do que a qualidade do trabalho, e que investem em con-
sultoria externa ou obtêm serviços externos em vez de criar órgãos 
internos de assessoria, podem apresentar melhores resultados se 
optarem pela estrutura organizacional do tipo

(A) linha-staff. 
(B) por projeto.
(C) funcional.

(D) em rede.
(E) linear.

8. VUNESP - 2021 - Prefeitura de Ribeirão Preto - SP - Agente de 
Administração- Considere a ferramenta de gestão fundamentada 
em atividades planejadas e recorrentes, para melhorar os resulta-
dos e/ou atingir as metas estabelecidas, a qual, por isso, não possui 
um fim pré-determinado e tem por princípio tornar mais claros e 
ágeis os processos envolvidos na execução da gestão, identificando 
as causas dos problemas e as soluções para estes; está dividida em 
quatro etapas principais. Essa ferramenta é denominada

(A) Ciclo de Deming.
(B) Diagrama de Ishikawa.
(C) Balanced Scorecard.
(D) PM Canvas. 
(E) PMBOK.

9. VUNESP - 2021 - Prefeitura de Ribeirão Preto - SP - Agente 
de Administração- Ao se estabelecer uma análise sistemática de ge-
renciamento e controle, por meio de uma ferramenta de qualidade, 
pode-se utilizar o Gráfico de Dispersão, aplicável quando

(A) se faz necessário o auxílio na verificação de frequência 
de dados que tem por objetivo identificar como determinada 
amostra está distribuída.
(B) se procura descrever os passos e etapas sequenciais de um 
determinado processo, podendo ser útil no momento de dese-
nhar os processos e indicá-los visualmente.
(C) se busca entender se uma relação de causa e efeito faz sen-
tido, sendo possível eliminar as inferências e interpretações 
equivocadas de que algo ocorreu em função de outra variável.
(D) é imperativo estudar com profundidade as causas de um 
efeito negativo, levantando todas as possíveis variáveis que in-
fluenciam o resultado não esperado.
(E) se objetiva auxiliar visualmente no acompanhamento dos 
processos e suas possíveis variabilidades, identificando estatis-
ticamente os desvios ou alterações não esperadas que podem 
ocorrer em determinada etapa de um processo.

10. VUNESP - 2021 - Prefeitura de Ribeirão Preto - SP - Agente 
de Administração- O Business Process Modeling and Notation, que 
é uma técnica de mapeamento de processo, representa uma no-
tação gráfica para expressar os processos de negócio em forma de 
diagrama. Nessa metodologia, o Fluxo de Sequência é

(A) usado para mostrar o fluxo de mensagens entre dois parti-
cipantes, ou seja, duas pools.
(B) usado para mostrar a ordem em que as atividades serão 
executadas. Cada fluxo tem só uma origem e só um destino.
(C) a interação entre um processo principal e outro processo 
participante.
(D) a interação entre duas ou mais entidades do negócio, sendo 
que o conteúdo do fluxo é especificado em todas as entidades.
(E) uma subpartição dentro da pool e é utilizado para organizar 
e categorizar esta.
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PPA 2020-2023 e abrange empresa em que a União, direta ou indi-
retamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
cujas programações não constem do Orçamento Fiscal ou da Segu-
ridade Social.

Art. 3º São diretrizes do PPA 2020-2023:
I - o aprimoramento da governança, da modernização do Esta-

do e da gestão pública federal, com eficiência administrativa, trans-
parência da ação estatal, digitalização de serviços governamentais e 
promoção da produtividade da estrutura administrativa do Estado;

II - a busca contínua pelo aprimoramento da qualidade do gas-
to público, por meio da adoção de indicadores e metas que possibi-
litem a mensuração da eficácia das políticas públicas;

III - a articulação e a coordenação com os entes federativos, 
com vistas à redução das desigualdades regionais, combinados:

a) processos de relacionamento formal, por meio da celebra-
ção de contratos ou convênios, que envolvam a transferência de 
recursos e responsabilidades; e

b) mecanismos de monitoramento e avaliação;
IV - a eficiência da ação do setor público, com a valorização da 

ciência e tecnologia e redução da ingerência do Estado na econo-
mia;

V - a garantia do equilíbrio das contas públicas, com vistas a 
reinserir o Brasil entre os países com grau de investimento;

VI - a intensificação do combate à corrupção, à violência e ao 
crime organizado;

VII – (VETADO);
VIII - a promoção e defesa dos direitos humanos, com foco no 

amparo à família;
IX - o combate à fome, à miséria e às desigualdades sociais;
X - a dedicação prioritária à qualidade da educação básica, es-

pecialmente a educação infantil, e à preparação para o mercado de 
trabalho;

XI - a ampliação da cobertura e da resolutividade da atenção 
primária à saúde, com prioridade na prevenção, e o fortalecimento 
da integração entre os serviços de saúde;

XII - a ênfase na geração de oportunidades e de estímulos à 
inserção no mercado de trabalho, com especial atenção ao primeiro 
emprego;

XIII - a promoção da melhoria da qualidade ambiental, da con-
servação e do uso sustentável de recursos naturais, considerados os 
custos e os benefícios ambientais;

XIV - o fomento à pesquisa científica e tecnológica, com foco 
no atendimento à saúde, inclusive para prevenção e tratamento de 
doenças raras;

XV - a ampliação do investimento privado em infraestrutura, 
orientado pela associação entre planejamento de longo prazo e re-
dução da insegurança jurídica;

XVI - a ampliação e a orientação do investimento público, com 
ênfase no provimento de infraestrutura e na sua manutenção;

XVII - o desenvolvimento das capacidades e das condições ne-
cessárias à promoção da soberania e dos interesses nacionais, con-
sideradas as vertentes de defesa nacional, as relações exteriores e 
a segurança institucional;

XVIII - a ênfase no desenvolvimento urbano sustentável, com a 
utilização do conceito de cidades inteligentes e o fomento aos ne-
gócios de impacto social e ambiental;

XIX - a simplificação e a progressividade do sistema tributário, 
a melhoria do ambiente de negócios, o estímulo à concorrência e a 
maior abertura da economia nacional ao comércio exterior, priori-

zando o apoio às micro e pequenas empresas e promovendo a pro-
teção da indústria nacional em grau equivalente àquele praticado 
pelos países mais industrializados; e

XX - o estímulo ao empreendedorismo, por meio da facilitação 
ao crédito para o setor produtivo, da concessão de incentivos e be-
nefícios fiscais e da redução de entraves burocráticos.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL 

DA UNIÃO

Art. 4º O PPA 2020-2023 reflete políticas públicas, orienta a 
atuação governamental e define diretrizes, objetivos, metas e pro-
gramas.

§ 1º Não integram o PPA 2020-2023 os programas destinados 
exclusivamente a operações especiais.

§ 2º A cada programa finalístico será associada uma unidade 
responsável, um objetivo e uma meta.

Art. 5º Integram o PPA 2020-2023:
I - Anexo I - Programas Finalísticos;
II - Anexo II - Programas de Gestão;
III - Anexo III - Investimentos Plurianuais Prioritários; e
IV - Anexo IV - Investimentos Plurianuais das Empresas Estatais 

Não Dependentes.

CAPÍTULO III
DA INTEGRAÇÃO COM OS ORÇAMENTOS DA UNIÃO

Art. 6º Os programas do PPA 2020-2023 estarão expressos nas 
leis orçamentárias anuais e nas leis de créditos adicionais.

§ 1º As ações orçamentárias serão discriminadas exclusivamen-
te nas leis orçamentárias anuais e nos créditos adicionais.

§ 2º Cada ação orçamentária estará vinculada a apenas um pro-
grama, exceto as ações padronizadas.

§ 3º As vinculações entre ações orçamentárias e programas 
constarão das leis orçamentárias anuais.

§ 4º As ações não orçamentárias serão vinculadas aos progra-
mas e serão disponibilizadas na internet, incluídos os respectivos 
valores, na forma a ser definida pelo Poder Executivo federal.

Art. 7º O valor global dos programas não constitui limite à 
programação ou à execução das despesas expressas nas leis orça-
mentárias anuais ou nos créditos adicionais, respeitados os limites 
individualizados para despesas primárias impostos pela Emenda 
Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 (Novo Regime 
Fiscal).

Art. 8º Entende-se por projeto de investimento de grande vulto 
aquele cujo valor seja superior a:

I - R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), se financiado com 
recursos do orçamento de investimentos das estatais independen-
tes, sob responsabilidade de empresa de capital aberto ou sua sub-
sidiária; ou

II - R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), se financia-
do com recursos dos orçamentos fiscal ou da seguridade social, ou 
com recursos do orçamento de investimentos de empresa estatal 
que não se enquadre no disposto no inciso anterior.

§ 1º Os projetos de investimentos de grande vulto somente po-
derão ser executados à conta de crédito orçamentário específico.

§ 2º A partir de 2021, os novos projetos de investimentos de 
grande vulto somente poderão ser iniciados se constarem do regis-
tro centralizado a que alude o § 15 do art. 165 da Constituição Fe-
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endividamento: a “dívida pública consolidada ou fundada” e a “dívida pública mobiliária”.
A dívida pública consolidada, que engloba as obrigações relativas aos empréstimos de longo prazo, juntamente com todas as demais 

obrigações estatais, tais como as obrigações previdenciárias, com o pagamento de salários, aquisição de móveis ou imóveis, pagamento 
de fornecedores e prestadores de serviços, precatórios etc. 

Segundo o art. 29 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n° 101/2000):
 I – dívida pública consolidada ou fundada é o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Fede-

ração, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo 
superior a doze meses;

 II – dívida pública mobiliária é a dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, 
Estados e Municípios 

Contabilização20

A escrituração da Dívida Pública é feita para permitir, a qualquer momento, a verificação da posição dos empréstimos, bem como os 
respectivos serviços de amortização e juros. A Dívida Pública classifica-se em Flutuante ou Administrativa e Fundada ou Consolidada. Aqui, 
vamos tratar somente dos empréstimos ou financiamentos que são compreendidos nesses dois tipos de dívida pública. Assim, a escritura-
ção contábil da Dívida Púbica processa-se da seguinte forma:

1 – Pela contratação da operação de crédito
- Registro contábil do direito contratual da operação de crédito a receber, no subsistema de compensação – Lançamento SC n° 1

DÍVIDA FUNDADA

Discrimina-
ção

Saldo Devedor Pagamento Variações Saldo Dev

31/dez Amortiza-
ção Juros O. Encar-

gos Total Cor. Mone-
tária Juros 31/dez

1. Divida 
Fundada 
Interna

        

(-) União         

(-) Bancos         

(-) Outras 
Dividas         

         

2. Divida 
Fundada 
Externa

       

DÍVIDA FLUTUANTE

Títulos  Movimento do Exercício Saldo Exercício 
Seguinte

Saldo Anterior Inscrição Incorporação Pagamentos Cancelamentos

Restos a Pagar       

Despesas a 
Pagar

      

Depósitos Di-
versos

      

Consignações       

Credores Diver-
sos

      

20 [ HELIO KOHAMA. Contabilidade Pública: teoria e prática – 12 ed. São Paulo: Atlas, 2012.]
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§2º Nos exercícios subsequentes, para a apuração do montan-
te estabelecido no caput serão utilizadas as mesmas classificações 
indicadas no §1º deste artigo ou outras que venham a substituí-las. 

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 11. A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), passa a vigorar com as seguintes alte-
rações: Vigência

“Art. 4º .......................................................................................
....................................

....................................................................................................
...............................................

§2º ..............................................................................................
..................................

....................................................................................................
...............................................

VI – quadro demonstrativo do cálculo da meta do resultado 
primário de que trata o §1º deste artigo, que evidencie os princi-
pais agregados de receitas e despesas, os resultados, comparan-
do-os com os valores programados para o exercício em curso e os 
realizados nos 2 (dois) exercícios anteriores, e as estimativas para o 
exercício a que se refere a lei de diretrizes orçamentárias e para os 
subsequentes.

....................................................................................................
...............................................

§5º No caso da União, o Anexo de Metas Fiscais do projeto de 
lei de diretrizes orçamentárias conterá também:

I - as metas anuais para o exercício a que se referir e para os 3 
(três) seguintes, com o objetivo de garantir sustentabilidade à traje-
tória da dívida pública;

II – o marco fiscal de médio prazo, com projeções para os prin-
cipais agregados fiscais que compõem os cenários de referência, 
distinguindo-se as despesas primárias das financeiras e as obrigató-
rias daquelas discricionárias;

III - o efeito esperado e a compatibilidade, no período de 10 
(dez) anos, do cumprimento das metas de resultado primário sobre 
a trajetória de convergência da dívida pública, evidenciando o nível 
de resultados fiscais consistentes com a estabilização da Dívida Bru-
ta do Governo Geral (DBGG) em relação ao Produto Interno Bruto 
(PIB);

IV - os intervalos de tolerância para verificação do cumprimen-
to das metas anuais de resultado primário, convertido em valores 
correntes, de menos 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos ponto per-
centual) e de mais 0,25 p.p. (vinte e cinco centésimos ponto per-
centual) do PIB previsto no respectivo projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias;

V - os limites e os parâmetros orçamentários dos Poderes e ór-
gãos autônomos compatíveis com as disposições estabelecidas na 
lei complementar prevista no inciso VIII do caput do art. 163 da 
Constituição Federal e no art. 6º da Emenda Constitucional nº 126, 
de 21 de dezembro de 2022;

VI – a estimativa do impacto fiscal, quando couber, das reco-
mendações resultantes da avaliação das políticas públicas previstas 
no §16 do art. 37 da Constituição Federal.

§6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ado-
tar, total ou parcialmente, no que couber, o disposto no §5º deste 
artigo.

§7º (VETADO).” (NR)

“Art. 9º .......................................................................................
....................................

...................................................................................................
.......

§4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Mi-
nistro ou Secretário de Estado da Fazenda demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre e a trajetória 
da dívida, em audiência pública na comissão referida no §1º do art. 
166 da Constituição Federal ou conjunta com as comissões temá-
ticas do Congresso Nacional ou equivalente nas Casas Legislativas 
estaduais e municipais.

................................................................................................. ” 
(NR)

Art. 12. Para o exercício financeiro de 2023, os limites individu-
alizados para as despesas primárias e demais operações que afetam 
o resultado primário, bem como suas respectivas exceções, corres-
ponderão àqueles vigentes no momento da publicação da Lei nº 
14.535, de 17 de janeiro de 2023, relativas ao respectivo Poder ou 
órgão.

§1º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial 
que exceda ao limite total autorizado de despesa primária sujeita 
aos limites de que trata este artigo.

§2º Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que 
trata este artigo, serão consideradas as despesas primárias pagas, 
incluídos os restos a pagar pagos e as demais operações que afetem 
o resultado primário no exercício.

Art. 13. Os precatórios decorrentes de demandas relativas à 
complementação da União aos Estados e aos Municípios por con-
ta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magistério (Fundef), nos termos do art. 
4º da Emenda Constitucional nº 114, de 16 de dezembro de 2021, 
não serão incluídos na base de cálculo e no limite do Poder Executi-
vo federal estabelecido no art. 3º desta Lei Complementar.

Art. 14. No exercício financeiro de 2024, o limite do Poder Exe-
cutivo poderá ser ampliado por crédito suplementar, após a segun-
da avaliação bimestral de receitas e despesas primárias, em mon-
tante decorrente da aplicação de índice equivalente à diferença 
entre 70% (setenta por cento) do crescimento real da receita para 
2024 estimado nessa avaliação em comparação com a receita arre-
cadada em 2023 e o índice calculado para fins do crescimento real 
do limite da despesa primária do Poder Executivo estabelecido na 
lei orçamentária anual para 2024, calculados nos termos do inciso I 
do §1º do art. 3º, respeitado o limite superior de que trata o §1º do 
art. 5º desta Lei Complementar, observado que, ao final do exercí-
cio financeiro de 2024, se o montante ampliado da despesa primá-
ria for superior ao calculado com base em 70% (setenta por cento) 
do crescimento real de receita primária efetivamente realizada, a 
diferença será reduzida da base de cálculo e subtraída do limite do 
exercício financeiro de 2025.

Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor:
I - em 1º de janeiro de 2024, quanto ao art. 11; e
II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 
Brasília, 30 de agosto de 2023; 202º da Independência e 135º 

da República.

— A normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal
Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, que trata da 

transparência de gestão fiscal diz que:
I – Incentivo à participação popular e realização de audiências 

públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos 


